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Resumo do cargo
Material preparado para treino direcionado, com questões objetivas e gabarito comentado.

Orientações gerais
- Leia cada questão com atenção antes de responder.

- Cada questão possui apenas uma alternativa correta.

- Confira o gabarito apenas ao final.

Estrutura do simulado

Disciplina Questões

Língua Portuguesa 15

Raciocínio Lógico matemático 5

Legislação e Código de Ética do MPES 10

Noções de Direito Constitucional e de Direito Administrativo 15

Noções de Administração e de Administração Pública 15
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Língua Portuguesa

Questão 1

Com base na argumentação construída no texto, a
deficiência do modelo atual de publicidade dos atos
institucionais decorre prioritariamente da:

A) Ausência de canais eletrônicos que permitam o
acesso simultâneo de múltiplos usuários aos
arquivos digitais.

B) Disparidade entre a quantidade massiva de
dados disponibilizados e a capacidade técnica do
cidadão de interpretá-los de forma crítica.

C) Negligência deliberada dos órgãos de controle na
confecção das tabelas de temporalidade e
classificação documental.

D) Falta de harmonização entre as leis
orçamentárias municipais e federais no tratamento
do sigilo corporativo.

E) Substituição do engajamento político tradicional
por ferramentas analógicas que restringem a
participação da sociedade civil.

Questão 2

No contexto em que se insere, o termo destacado
em itálico denota uma atitude:

A) Arbitrária.

B) Irpreensível.

C) Intempestiva.

D) Lisonjeira.

E) Provisória.

Questão 3

A lacuna do período acima deve ser preenchida por
um conectivo que introduza uma ideia de oposição
atenuada, preservando a coerência e a correção
gramatical. A opção correta é:

A) por conseguinte

B) nada obstante

C) visto que

D) conquanto

E) conforme

Questão 4

Transpondo-se os verbos destacados para uma
correlação que exprima uma possibilidade remota
ou condição irrealizada no presente, as formas
assumidas devem ser, respectivamente:

A) mantivesse — conseguissem

B) manter — conseguiriam

C) mantivesse — conseguiriam

D) tivesse mantido — conseguirão

E) mantivera — conseguirão

Questão 5

Assinale a opção que apresenta uma frase
inteiramente correta de acordo com as exigências
da norma-padrão da língua:

A) Aluga-se salas de reunião no bloco administrativo
para a realização de oitivas e conciliações fiscais.

B) Perto de vinte por cento da carga de processos
eletrônicos foi distribuída entre os novos servidores.

C) Devem haver, nos registros internos do protocolo
geral, cópias autenticadas de todos os editais
publicados.

D) Fazem mais de dois anos que a portaria
normativa que instituiu a política de privacidade foi
revogada.

E) Fui eu quem encaminhou ontem os relatórios
técnicos, mas fomos nós que assinaram as
portarias.
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Questão 6

Considerando os critérios rígidos de paralelismo
sintático da norma culta, assinale a opção que
corrige o período mantendo a simetria de suas
estruturas:

A) O Diretor Geral comunicou que a nova gestão
almeja tanto digitalizar os arquivos integrados como
a promoção da transparência nos atos.

B) O Diretor Geral comunicou que a nova gestão
almeja tanto a digitalização integrada dos arquivos
quanto a promoção da transparência nos atos
administrativos.

C) O Diretor Geral comunicou que a nova gestão
almeja não só a digitalização integrada dos
arquivos, mas também que se promova a
transparência nos atos.

D) O Diretor Geral comunicou que a nova gestão
almeja tanto a digitalização dos arquivos, bem como
promover a transparência nos atos.

E) O Diretor Geral comunicou que a nova gestão
almeja a digitalização integrada de arquivos e
concomitantemente promover a transparência.

Questão 7

As lacunas do fragmento de texto acima devem ser
preenchidas, de acordo com a norma-padrão,
respectivamente por:

A) à — à — à

B) a — a — a

C) à — à — a

D) à — a — a

E) a — à — à

Questão 8

Caso o redator inserisse vírgulas para isolar a
oração adjetiva contida no período ('Os candidatos
inscritos nas vagas de ampla concorrência, que não
apresentaram os documentos na data estipulada,
foram eliminados...'), o texto sofreria a seguinte
alteração:

A) Nenhuma alteração de significado, mantendo-se
a classificação da oração como restritiva.

B) Mudança semântica profunda, indicando que a
totalidade dos candidatos inscritos nas vagas de
ampla concorrência falhou na entrega dos
documentos e foi eliminada.

C) Erro de sintaxe imediato por isolar o adjunto
adnominal de caráter restritivo obrigatório.

D) Afastamento do nexo de causalidade,
transformando uma hipótese temporal em fato
consumado condicional.

E) Deslocamento passivo do agente da ação,
fazendo com que os documentos passassem a
figurar como o sujeito do verbo eliminar.

Questão 9

Em conformidade com as regras de regência
nominal, as lacunas devem ser preenchidas por:

A) por — do que a

B) de — a

C) por — à

D) em — que a

E) de — do que à

Questão 10

A palavra sublinhada no período introduz uma
oração subordinada adverbial que veicula noção de:

A) Modo operacional.

B) Causalidade imediata.

C) Tempo cronológico concomitante ou imediato.

D) Concessão argumentativa.

E) Proporcionalidade sequencial.
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Questão 11

Atendendo estritamente aos critérios formais de
colocação pronominal determinados pela
norma-padrão da língua, as lacunas devem ser
preenchidas por:

A) enviar-nos-iam — havia destituído-se

B) nos enviariam — se havia destituído

C) enviar-nos-iam — se havia destituído

D) nos enviariam — havia destituído-se

E) nos enviariam — havia-se destituído

Questão 12

Morfologicamente, os vocábulos destacados
classificam-se, na ordem em que aparecem, como:

A) Substantivo e Advérbio.

B) Adjetivo e Adjetivo.

C) Substantivo e Pronome.

D) Adjetivo e Advérbio.

E) Numeral e Advérbio.

Questão 13

Os termos em itálico configuram, respectivamente,
exemplos das seguintes figuras de linguagem:

A) Metáfora e Paradoxo.

B) Metonímia e Eufemismo.

C) Hipérbole e Antítese.

D) Catacrese e Ironia.

E) Prosopopeia e Pleonasmo.

Questão 14

As lacunas devem ser preenchidas, atendendo à
concordância nominal padrão, por:

A) inclusas — inadequado — corretas

B) inclusas — inadequada — corretas

C) incluso — inadequada — correto

D) inclusos — inadequado — corretas

E) inclusas — inadequado — correto

Questão 15

As palavras destacadas no fragmento justificam,
respectivamente, sua grafia e acentuação com base
nas seguintes regras gramaticais:

A) Uso de 's' em razão de fonema sibilante
intervocálico / Palavra paroxítona terminada em -l.

B) Grafia baseada na etimologia grega do radical /
Palavra paroxítona terminada em consoante líquida
-l.

C) Emprego de 's' pós-consonântico obrigatório /
Palavra proparoxítona decorrente de terminação
vocálica.

D) Uso de fonema sibilante por derivação regressiva
/ Palavra oxítona terminada em ditongo.

E) Presença de prefixo erudito vernáculo / Palavra
paroxítona terminada em ditongo nasal.

Raciocínio Lógico matemático

Questão 16

Considerando que todas as pastas têm a mesma
probabilidade de serem escolhidas, a probabilidade
de que pelo menos uma das duas pastas escolhidas
seja classificada como urgente é igual a:

A) 1/3

B) 2/3

C) 7/15

D) 8/15

E) 11/15
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Questão 17

Considerando os princípios da lógica proposicional
clássica, uma proposição logicamente equivalente à
regra de validação estabelecida pelo analista é:

A) Se a portaria de instauração não for suspensa,
então o relatório técnico não apresenta
inconsistências contábeis e o prazo regulamentar
não expirou.

B) Se a portaria de instauração for suspensa, então
o relatório técnico apresentou inconsistências
contábeis ou o prazo regulamentar expirou.

C) O relatório técnico apresenta inconsistências
contábeis e o prazo regulamentar expirou, ou a
portaria de instauração não será suspensa.

D) Se o relatório técnico não apresentar
inconsistências contábeis e o prazo regulamentar
não expirar, então a portaria de instauração não
será suspensa.

E) Se a portaria de instauração não for suspensa,
então o relatório técnico não apresenta
inconsistências contábeis ou o prazo regulamentar
não expirou.

Questão 18

Diante das relações de proporcionalidade e
porcentagem apresentadas, o valor total investido
na aquisição apenas dos computadores foi de:

A) R$ 19.200,00

B) R$ 24.000,00

C) R$ 28.800,00

D) R$ 32.000,00

E) R$ 36.000,00

Questão 19

Com base nas propriedades das operações entre
conjuntos e nos dados informados pela pesquisa, o
número de servidores administrativos dessa
amostra que utilizam regularmente apenas uma das
duas ferramentas mencionadas é igual a:

A) 60

B) 80

C) 90

D) 110

E) 170

Questão 20

Mantendo-se rigorosamente a mesma lógica
operacional de formação e o reconhecimento de
padrões da sequência, o valor numérico que
corresponde ao sétimo termo dessa distribuição é:

A) 95

B) 123

C) 191

D) 195

E) 383

Legislação e Código de Ética
do MPES

Questão 21

Frente às vedações peremptórias estabelecidas na
Resolução CNMP nº 261/2023 (Código de Ética), o
exercício concomitante da advocacia privada por
parte de integrantes do Ministério Público constitui
conduta:

A) Permitida, desde que as peças processuais
particulares sejam elaboradas fora do horário
regular de expediente.

B) Vedada, sendo incompatível com os deveres de
exclusividade, integridade e dedicação funcional
exigidos pelo cargo ministerial público, gerando
severo conflito ético de interesses.

C) Autorizada temporariamente, sob a condição de
que a cooperativa privada firme um convênio
orçamentário com a PGJ.

D) Classificada como mera falta disciplinar leve,
cuja reprimenda exaure-se com a aplicação de
advertência verbal informal.

E) Legítima, amparada no princípio constitucional
da livre iniciativa de mercado.
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Questão 22

Com amparo nas regras rígidas determinadas pela
Lei nº 13.709/2018 (LGPD), a classificação jurídica
atribuída a essas informações específicas de saúde
e convicção ideológica corresponde a:

A) Dados públicos ostensivos de livre
comercialização institucional.

B) Dados pessoais sensíveis, cujo tratamento
possui regras restritivas e exige cautelas adicionais
de segurança e sigilo para evitar discriminação.

C) Metadados operacionais inócuos do Sistema
Eletrônico de Informações.

D) Dados anônimos estruturados imunes a sanções
regulamentares da ANPD.

E) Documentos secundários obsoletos destinados à
eliminação compulsória imediata.

Questão 23

Considerando o Planejamento Estratégico
2024-2032 do MPES e sua vinculação com a
Agenda 2030, a fixação de metas internas focadas
em garantir a transparência institucional, combater a
corrupção e fortalecer o controle social atende
diretamente ao macrodesafio associado ao:

A) ODS 16 — Paz, Justiça e Instituições Eficazes.

B) ODS 6 — Água Potável e Saneamento.

C) ODS 11 — Cidades e Comunidades
Sustentáveis.

D) ODS 2 — Fome Zero e Agricultura Sustentável.

E) ODS 15 — Vida Terrestre.

Questão 24

Com base nas diretrizes normativas expressas da
Portaria PGJ nº 897/2023, que institui a Política de
Privacidade e de Proteção de Dados Pessoais no
MPES, o requerimento apresentado pelo cidadão:

A) Deve ser sumariamente indeferido, uma vez que
dados armazenados por órgãos do Ministério
Público gozam de sigilo corporativo imune a
questionamentos civis.

B) Deve ser acolhido e processado gratuitamente,
figurando como um direito líquido e certo do titular
confirmar o tratamento e acessar seus dados
pessoais em tempo razoável.

C) Exige o recolhimento prévio de taxas de serviço
público destinadas ao fundo financeiro de
modernização tecnológica da PGJ.

D) Será encaminhado ao crivo discricionário da
Assembleia Legislativa por configurar matéria de
controle externo compartilhado.

E) Fica condicionado à comprovação por parte do
cidadão de que ele não figura como investigado em
nenhum inquérito civil ativo no estado.

Questão 25

De acordo com as prescrições expressas da Lei
Complementar Estadual nº 95/1997, os órgãos
incumbidos de exercer as funções de execução e
propor a ação penal pública e a ação civil pública
em nome do MPES são denominados Órgãos de:

A) Administração Superior Complementar.

B) Execução, compreendendo o Procurador-Geral
de Justiça, o Colégio de Procuradores (em matérias
específicas), os Procuradores de Justiça e os
Promotores de Justiça.

C) Apoio Técnico-Operacional Administrativo.

D) Controle Externo Concomitante.

E) Sindicância e Correição Ordinária.
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Questão 26

Considerando as definições legais explícitas
contidas no Artigo 5º da Lei nº 13.709/2018 (LGPD),
o Ministério Público do Estado do Espírito Santo e a
empresa contratada qualificam-se, respectivamente,
como:

A) Operador e Controlador.

B) Controlador e Operador.

C) Titular de dados e Encarregado.

D) Controlador e Encarregado da Proteção.

E) Operador e Suboperador Randômico.

Questão 27

À luz das diretrizes organizacionais contidas na
Portaria nº 8565/2017, a gestão de riscos e a
avaliação de integridade institucional na governança
do MPES devem ser conduzidas observando-se o
princípio da:

A) Precedência absoluta dos interesses particulares
corporativos sobre as metas orçamentárias.

B) Transparência, accountability, integridade e foco
na sustentabilidade dos resultados institucionais de
longo prazo.

C) Omissão facultativa de relatórios contábeis para
simplificação procedimental burocrática.

D) Subordinação técnica compulsória às diretrizes
normativas emanadas de decretos do Poder
Executivo.

E) Autonomia discricionária dos setores para alterar
as tabelas de temporalidade sem o crivo da PGJ.

Questão 28

Com amparo direto nas garantias e vedações de
natureza institucional outorgadas pela Constituição
do Estado do Espírito Santo de 1989, os membros
do Ministério Público capixaba gozam das seguintes
prerrogativas de estabilidade funcional:

A) Vitaliciedade (após dois anos de exercício),
inamovibilidade e irredutibilidade de subsídio.

B) Estabilidade simples (após três anos), livre
nomeação e discricionariedade salarial linear.

C) Vitaliciedade imediata (no ato da posse) e
isenção tributária absoluta estadual.

D) Inamovibilidade temporária condicionada ao
referendo semestral do Governador.

E) Aposentadoria compulsória compulsória com
proventos proporcionais aos cinco anos de carreira.

Questão 29

Conforme o trâmite e as competências correcionais
fixadas pela Lei Complementar Estadual nº 95/1997,
a apuração preliminar da conduta disciplinar e
funcional dos membros do Ministério Público
capixaba compete à:

A) Secretaria de Estado de Controle e
Transparência por avocação fiscal.

B) Corregedoria-Geral do Ministério Público, que
instaurará sindicância ou procedimento
administrativo disciplinar de ofício ou por
provocação.

C) Presidência do Tribunal de Justiça por avocação
simétrica.

D) Diretoria Geral do grupo ocupacional
administrativo extraordinário.

E) Comissão de Ética da Assembleia Legislativa do
Estado.
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Questão 30

À luz das diretrizes imperativas fixadas na
Resolução CNMP nº 261/2023 (Código de Ética), a
conduta do servidor caracteriza:

A) Exercício legítimo do princípio constitucional da
publicidade oficial irrestrita dos atos públicos.

B) Infração ética grave, violando o dever absoluto
de sigilo profissional, confidencialidade e zelo pelas
informações institucionais sob sua custódia.

C) Mera irregularidade informal passível de
regularização retroativa com a juntada das peças à
plataforma SEI.

D) Ato de colaboração democrática permitida,
desde que o servidor não tenha recebido vantagens
financeiras.

E) Conduta inócua, haja vista que os códigos de
ética ministerial aplicam-se exclusivamente aos
membros da carreira, isentando o pessoal de apoio.

Noções de Direito
Constitucional e de Direito
Administrativo

Questão 31

Um servidor público ocupante de cargo efetivo no
Ministério Público foi eleito para o cargo de
Vereador no município onde atua profissionalmente.
Diante da disciplina constitucional constante no Art.
38 da CRFB/88 a respeito do acúmulo de mandatos
eletivos, caso haja compatibilidade de horários, o
servidor:

A) Deverá ser afastado do cargo efetivo
obrigatoriamente, sendo-lhe facultado optar pela
sua remuneração.

B) Perceberá as vantagens de seu cargo, emprego
ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo
eletivo.

C) Será exonerado ex officio do cargo efetivo,
recebendo indenização correspondente.

D) Deverá afastar-se de ambos os cargos e será
remunerado exclusivamente por meio de subsídio
fixado pelo Senado.

E) Poderá acumular as funções, mas ficará
impedido de receber qualquer remuneração oriunda
do cargo de Vereador.

Questão 32

Determinada emenda à Constituição Estadual, de
iniciativa de um grupo de parlamentares, buscou
alterar as regras de destituição do Procurador-Geral
de Justiça antes do término de seu mandato bienal.
À luz das normas da CRFB/88 relativas à
destituição do chefe do Ministério Público Estadual,
o ato dependerá de:

A) Decisão unipessoal e discricionária do
Governador do Estado.

B) Iniciativa exclusiva do Tribunal de Justiça local
por maioria absoluta.

C) Proposta do Governador do Estado e deliberação
da maioria absoluta da Assembleia Legislativa.

D) Requerimento de um terço dos membros do
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).

E) Votação secreta unânime do Colégio de
Procuradores de Justiça.

Questão 33

O MPES necessita contratar um renomado
escritório de contabilidade para realizar uma
auditoria altamente especializada em contratos de
concessão complexos. A prestação de serviços
técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual, com profissionais
de notória especialização, configura uma hipótese
legal de:

A) Dispensa de licitação pelo valor de contratação.

B) Inexigibilidade de licitação, por haver
inviabilidade de competição.

C) Licitação obrigatória na modalidade concorrência
obrigatoriamente.

D) Contratação integrada por meio de diálogo
competitivo.

E) Dispensa de licitação por razões de grave
perturbação da ordem pública.
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Questão 34

Durante uma investigação criminal conduzida pelo
Ministério Público, constatou-se a necessidade de
ingressar no domicílio de um suspeito durante o
período noturno para apreender documentos
essenciais que correm o risco de destruição. À luz
do Art. 5º, XI, da CRFB/88, a entrada forçada na
casa sem o consentimento do morador, à noite, só é
legítima nas seguintes hipóteses, sob pena de
nulidade das provas:

A) Por determinação judicial motivada.

B) Em caso de flagrante delito, desastre, ou para
prestar socorro.

C) Sempre que houver fundada suspeita de
ocultação de provas, independentemente do
horário.

D) Por ordem direta do Procurador-Geral de Justiça
fundamentada.

E) Para intimação pessoal de testemunhas
relutantes.

Questão 35

Um servidor do Ministério Público interpôs recurso
administrativo contra uma decisão punitiva da chefia
imediata. O estatuto aplicável prevê que, salvo
disposição legal em contrário, o recurso
administrativo:

A) Possui efeito suspensivo automático, impedindo
a execução imediata da penalidade.

B) Não possui efeito suspensivo, mas a autoridade
recorrida poderá concedê-lo de ofício ou a pedido
se houver justo receio de prejuízo de difícil
reparação.

C) Não admite em nenhuma hipótese a atribuição
de efeito suspensivo.

D) Exige o depósito prévio de multa ou garantia
financeira como condição de admissibilidade.

E) Deve ser julgado por comissão paritária externa
obrigatoriamente.

Questão 36

Com o escopo de resguardar a atuação
independente dos membros do Ministério Público na
defesa da ordem jurídica, a Constituição Federal de
1988 assegura-lhes garantias funcionais rígidas.
Dentre elas, a garantia que impede a perda do
cargo, após dois anos de exercício, senão por
sentença judicial transitada em julgado,
denomina-se:

A) Inamovibilidade

B) Irredutibilidade de subsídio

C) Vitaliciedade

D) Estabilidade administrativa

E) Imunidade material

Questão 37

A Administração Pública concedeu a um particular
uma autorização para instalação de bancas de
revistas em calçada pública. Um ano depois, o
Município editou nova lei de zoneamento proibindo
tal comércio naquele quadrante por razões
urbanísticas de circulação de pedestres. A extinção
do ato administrativo válido em decorrência de
norma jurídica superveniente que tornou inviável a
situação anterior configura:

A) Cassação

B) Revogação pura

C) Caducidade do ato

D) Anulação ex tunc

E) Contraposição
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Questão 38

Um indivíduo nascido na Argentina, filho de pai
argentino e mãe brasileira, mudou-se para o Brasil
aos vinte anos de idade e optou, perante a Justiça
Federal, pela nacionalidade brasileira. Nos termos
fixados pela Constituição Federal de 1988, este
indivíduo será classificado como brasileiro:

A) Naturalizado, por depender de manifestação
voluntária após a maioridade.

B) Nato, na modalidade de nacionalidade
potestativa originária.

C) Nato, apenas se o nascimento tiver sido
registrado em repartição diplomática argentina.

D) Naturalizado especial, usufruindo de direitos
idênticos aos dos nascidos no território nacional.

E) Estrangeiro residente permanente com direitos
políticos mitigados.

Questão 39

Determinado cidadão solicitou ao MPES o acesso a
dados relativos às inspeções prediais realizadas
nas sedes das promotorias. O órgão constatou que
parte da documentação continha informações
pessoais relativas à intimidade e vida privada de
servidores terceirizados. Segundo as diretrizes da
LAI (Lei nº 12.527/11), as informações pessoais que
aludam à intimidade, vida privada, honra e imagem:

A) São de livre acesso público, independentemente
do consentimento do titular, face ao princípio da
transparência total.

B) Terão seu acesso restrito, independentemente
do prazo de classificação, pelo prazo máximo de
100 anos a contar da data de sua produção.

C) Podem ser divulgadas imediatamente caso o
requerente pague taxa pública de desarquivamento.

D) Ficarão em sigilo permanente e perpétuo, sendo
vedado o acesso mesmo por ordem judicial.

E) Devem ser destruídas para evitar o vazamento
ilícito de dados sensíveis.

Questão 40

Um jovem cidadão brasileiro completou 16 anos de
idade e deseja participar ativamente da vida política
nacional. À luz dos preceitos constitucionais sobre
os direitos políticos vigentes, para o jovem de 16
anos, o alistamento eleitoral e o voto são:

A) Obrigatórios, sob pena de multa e suspensão de
direitos civis.

B) Facultativos.

C) Vedados, sendo a capacidade eleitoral ativa
permitida somente aos 18 anos.

D) Permitidos apenas para eleições de âmbito
municipal.

E) Condicionados à autorização expressa dos pais
ou responsáveis legais.

Questão 41

O Tribunal de Contas do Estado, ao realizar uma
auditoria de conformidade no âmbito de um órgão
administrativo, constatou flagrante ilegalidade em
um contrato administrativo em execução. Diante
disso, o Tribunal assinou prazo para que o órgão
adotasse as providências necessárias ao exato
cumprimento da lei. Diante do não atendimento da
determinação, o ato de sustação direta da execução
do contrato:

A) Poderá ser adotado diretamente pelo próprio
Tribunal de Contas.

B) Compete privativamente à Assembleia
Legislativa, que solicitará, de imediato, ao Poder
Executivo as medidas cabíveis.

C) Depende de autorização do Procurador-Geral de
Justiça.

D) Deve ser decidido por meio de arbitragem
internacional compulsória.

E) É de competência originária e exclusiva do
Governador do Estado.
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Questão 42

Determinado Estado da federação editou lei
dispondo sobre normas de trânsito e transporte
rodoviário interestadual, criando penalidades
específicas para motoristas profissionais.
Confrontando a matéria regulada com as regras de
repartição de competências da CRFB/88, a referida
lei estadual é:

A) Constitucional, pois os Estados detêm
competência concorrente sobre trânsito.

B) Inconstitucional, por invadir a competência
legislativa privativa da União sobre trânsito e
transporte.

C) Constitucional, visto que o transporte rodoviário
possui interesse eminentemente regional.

D) Inconstitucional, unicamente se houver veto
formal do Ministério dos Transportes.

E) Constitucional, desde que autorizada por decreto
municipal subsequente.

Questão 43

Um Delegado de Polícia Civil removeu um escrivão
subordinado para uma delegacia distante com o
único intuito de puni-lo por desavenças de cunho
puramente pessoal. No âmbito do Direito
Administrativo, a conduta da autoridade configura
abuso de poder na modalidade:

A) Excesso de poder, pois o agente público atuou
fora dos limites de sua competência legal.

B) Desvio de finalidade, pois o agente praticou ato
de sua competência, mas com fim diverso do
interesse público previsto em lei.

C) Incompetência territorial absoluta.

D) Vício de forma insanável por ausência de
contraditório judicial.

E) Fato da administração de natureza discricionária
pura.

Questão 44

Um cidadão capixaba tomou conhecimento de um
ato administrativo lesivo ao patrimônio histórico e
cultural de seu município e deseja ingressar em
juízo para anular o referido ato por meio de uma
Ação Popular. Quanto às custas judiciais e ao ônus
da sucumbência nesse remédio constitucional, o
autor:

A) Deverá adiantar integralmente as custas
processuais sob pena de extinção do feito.

B) Ficará isento de custas judiciais e do ônus da
sucumbência, salvo comprovada má-fé.

C) Responderá objetivamente pelas custas apenas
se a ação for julgada improcedente.

D) Será obrigado a constituir o Ministério Público
como seu assistente litisconsorcial compulsório.

E) Deverá pagar taxa judiciária calculada com base
no valor venal do patrimônio protegido.

Questão 45

A Administração Pública constatou a existência de
um vício de competência em um ato administrativo
favorável a determinado servidor, caracterizado pelo
fato de a autoridade expedidora não deter a
atribuição exclusiva sobre a matéria. Sabendo que o
vício não acarreta lesão ao interesse público nem
prejuízo a terceiros, a Administração poderá
proceder à:

A) Revogação ex nunc por conveniência.

B) Convalidação (ou sanatória) do ato, sanando o
vício com efeitos retroativos (ex tunc).

C) Anulação compulsória com efeitos prospectivos.

D) Cassação sancionatória imediata.

E) Caducidade estrutural.

Noções de Administração e de
Administração Pública
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Questão 46

Ao analisar os fluxos de trabalho de um setor, um
analista do MPES constatou o apego exagerado
dos servidores aos regulamentos internos, em que o
cumprimento estrito das formalidades processuais
tornou-se mais importante do que a própria
resolução célere das demandas dos cidadãos. Na
teoria das organizações, esse comportamento
disfuncional da burocracia é classificado como:

A) Racionalismo impessoal.

B) Deslocamento de objetivos (ou inversão entre
meios e fins).

C) Resistência democrática às mudanças.

D) Desconcentração decisória corporativa.

E) Superficialidade de competência técnica.

Questão 47

A introdução de mecanismos de contratualização de
resultados com agências e entidades da
Administração Indireta, por meio do
estabelecimento de indicadores de desempenho
auditáveis, reflete a transição para o modelo
gerencial puro. Esse avanço conceitual estrutural
fundamenta-se primordialmente na seguinte
dimensão de reforma pública:

A) Dimensão institucional-legal tradicional.

B) Dimensão cultural de foco no processo interno.

C) Dimensão gerencial de substituição do controle
de processos pelo controle de resultados.

D) Dimensão patrimonial de livre nomeação de
dirigentes fiscais.

E) Dimensão autocrática de centralização de
comandos operacionais.

Questão 48

A Diretoria de Gestão Estratégica do MPES
elaborou um novo organograma para a instituição,
dividindo as promotorias em blocos temáticos
especializados (meio ambiente, patrimônio público,
infância e juventude) e definindo as linhas de
subordinação hierárquica e autoridade de cada
coordenação. No âmbito das funções
administrativas, essa atividade materializa a função
de:

A) Planejamento.

B) Organização.

C) Direção.

D) Controle.

E) Avaliação.

Questão 49

Um servidor público lotado na Diretoria de Compras
do MPES atua diretamente na elaboração de termos
de referência para contratações de insumos. O
servidor possui uma conta em rede social privada
onde emite opiniões injuriosas recorrentes contra a
honestidade de licitantes concorrentes em certames
do órgão. À luz dos deveres éticos do servidor
público, a conduta descrita viola a seguinte
premissa básica:

A) O direito absoluto à livre expressão política e civil
fora do horário de expediente.

B) A obrigação de manter conduta compatível com a
moralidade administrativa tanto no exercício de
suas funções quanto na sua vida privada, pois seus
atos reflexos afetam a dignidade do cargo.

C) A imunidade administrativa material de que
gozam todos os servidores efetivos.

D) O princípio da publicidade passiva dos atos de
fiscalização setorial.

E) A regra de ouro orçamentária de contenção de
conflitos cibernéticos.
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Questão 50

A equipe de gestão da Ouvidoria do MPES resolveu
utilizar o Ciclo PDCA para otimizar o tempo de
resposta das manifestações. A equipe realizou o
mapeamento do problema (fase P), implementou a
nova rotina de triagem eletrônica automatizada
(fase D) e passou a mensurar semanalmente os
indicadores para verificar se os tempos de resposta
caíram de acordo com a meta original. Essa
atividade de mensuração e comparação de dados
enquadra-se na seguinte etapa do ciclo:

A) Plan (Planejar).

B) Do (Fazer/Executar).

C) Check (Verificar/Controlar).

D) Act (Agir corretivamente).

E) Standardize (Padronizar).

Questão 51

No âmbito das rotinas operacionais digitais do
Sistema Eletrônico de Informações (SEI), um
servidor necessita que uma autoridade externa (de
outro órgão público conveniado) assine
eletronicamente um termo de cooperação técnica
que tramita nos autos virtuais do MPES. Para
viabilizar a operação com segurança jurídica sem
transferir o processo, o servidor deve utilizar a
ferramenta de:

A) Impressão física e envio por malote terrestre
regular.

B) Bloco de Assinatura (ou disponibilização de
documento para assinatura externa).

C) Exoneração provisória eletrônica do processo
digital.

D) Envio do link do processo por mensagem de
texto em rede móvel comercial.

E) Automação compulsória por decurso de prazo
fiscal.

Questão 52

A Tabela de Temporalidade Documental é um
instrumento arquivístico indispensável que resulta
do processo de avaliação de documentos públicos.
O objetivo primordial da aprovação e utilização
sistemática dessa matriz técnica no âmbito da
gestão de processos do MPES é determinar:

A) O valor comercial de revenda de papéis
obsoletos para reciclagem corporativa.

B) Os prazos de guarda dos documentos nas fases
corrente e intermediária, bem como a sua
destinação final (eliminação ou recolhimento ao
arquivo permanente).

C) A alocação de bônus salariais por produtividade
aos servidores do protocolo.

D) A quantidade máxima de gigabytes que o
servidor pode armazenar no SEI.

E) Os horários de funcionamento do balcão de
atendimento presencial do órgão.

Questão 53

Um cidadão apresentou requerimento solicitando ao
MPES o acesso a dados contidos em uma
investigação administrativa de cunho patrimonial
que já foi totalmente arquivada por ausência de
provas. O órgão verificou que o solicitante não
justificou o motivo do pedido. À luz do Art. 10, § 3º
da LAI, diante da ausência de justificativa, a
Administração:

A) Deve indeferir o pedido imediatamente, visto que
o interesse deve ser legítimo e justificado.

B) Não pode exigir que o requerente apresente os
motivos determinantes da solicitação de informação
de interesse público, sendo vedadas quaisquer
exigências relativas às razões do pedido.

C) Fica autorizada a cobrar uma taxa de serviço em
triplo face à ausência de fundamentação.

D) Deve remeter o pedido para prévia arbitragem
jurídica perante a Ouvidoria do Estado.

E) Deve exigir que o cidadão comprove a quitação
de suas obrigações eleitorais antes de responder.
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Questão 54

No exercício das atividades de atendimento
presencial no MPES, o agente público lida
cotidianamente com ruídos na comunicação verbal
causados por barreiras interpessoais (emocionais,
preconceitos ou falta de escuta ativa). Para
minimizar esses ruídos e garantir a excelência no
relacionamento com o cidadão, o atendente deve
praticar a técnica da:

A) Comunicação unilateral imperativa.

B) Escuta ativa (ou escuta empática), buscando
compreender a real necessidade do interlocutor de
forma atenta, polida e livre de julgamentos,
validando o entendimento (feedback).

C) Mitigação dos tempos de resposta por meio de
respostas monossilábicas automáticas.

D) Indiferença cortês profissional.

E) Centralização das demandas em formato
exclusivo de correspondência física formal.

Questão 55

A participação da comunidade na fiscalização
orçamentária do município e do estado manifesta o
exercício do controle social. Dentre as ferramentas
tecnológicas e procedimentais que dão suporte à
eficácia prática do controle social sobre os atos de
gestão da Administração Pública, destaca-se:

A) A centralização orçamentária em contas sigilosas
não auditáveis.

B) O Portal da Transparência com dados abertos
em formato processável por máquinas,
acompanhado pelos canais ativos de Ouvidoria para
recebimento de denúncias sociais.

C) A extinção dos mandatos fixos das agências
reguladoras setoriais.

D) O uso de criptografia militar em todas as folhas
de pagamento nominais.

E) A exigência de alvará judicial para consulta a
diários oficiais eletrônicos.

Questão 56

Durante uma auditoria interna de processos na
Secretaria Administrativa do MPES, constatou-se
que a meta de digitalização de acervos físicos das
promotorias cíveis fechou o trimestre 30% abaixo do
planejado. De acordo com a sistemática da função
administrativa de Controle, após detectar o desvio
em relação ao padrão estabelecido, o gestor deve
adotar imediatamente as:

A) Medidas de arquivamento compulsório por
decurso de prazo orçamentário.

B) Ações corretivas (ou preventivas), analisando as
causas da falha (como falta de scanners ou
pessoal) e reajustando os fluxos para retomar o
rumo planejado.

C) Estratégias de modificação unilateral retroativa
das metas do planejamento decenal.

D) Penalidades de demissão sumária sem
contraditório de todos os técnicos do setor.

E) Práticas de opacidade procedimental temporária
para ocultar o indicador.

Questão 57

No âmbito da organização político-administrativa do
Estado, as entidades que compõem a
Administração Indireta submetem-se a regimes
jurídicos distintos. As entidades dotadas de
personalidade jurídica de direito privado, cuja
composição do capital social seja integralmente
pública e cuja forma jurídica possa ser qualquer
uma admitida em direito, classificam-se como:

A) Autarquias territoriais.

B) Sociedades de economia mista.

C) Empresas públicas.

D) Fundações autárquicas de regime especial.

E) Organizações da Sociedade Civil de Interesse
Público.
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Questão 58

A Subprocuradoria-Geral de Planejamento do
MPES avaliou os impactos de um programa de
mutirões de conciliação e constatou que a iniciativa
gerou uma redução real de 40% na taxa de
litigiosidade e pacificação social nas comarcas
atendidas, transformando a realidade da
comunidade. Esse indicador, focado no impacto de
longo prazo gerado no meio social pelas ações do
órgão, mede a:

A) Eficiência de custos logísticos.

B) Eficácia de metas de produção nominal.

C) Efetividade (ou impacto social).

D) Equidade fiscal concorrencial.

E) Exemplaridade corporativa interna.

Questão 59

Um agente público de fiscalização sanitária
municipal, cuja competência em lei limitava-se
estritamente à vistoria e emissão de relatórios
instrutórios sobre higiene, lavrou auto de infração
aplicando diretamente multa pecuniária e interdição
a um restaurante. No âmbito do Direito
Administrativo e da Gestão Pública, a conduta do
agente configura abuso de poder na modalidade:

A) Desvio de finalidade puro.

B) Excesso de poder (o agente extrapolou os limites
de sua competência legal praticando ato para o qual
não tinha atribuição).

C) Competência vinculada concorrente mitigada.

D) Fato da administração discricionária absoluta.

E) Vício de forma insanável por ausência de
dotação orçamentária.

Questão 60

Durante os trabalhos de reorganização do arquivo
intermediário físico de uma promotoria de justiça,
constatou-se a presença de mofo e poeira
acumulada em caixas de documentos antigos em
suporte papel. De acordo com os manuais de
arquivística e técnicas de conservação e
preservação de documentos públicos, o
procedimento correto de higienização do acervo
envolve:

A) Lavar as folhas de papel com água corrente e
detergente neutro concentrado.

B) Utilizar trinchas macias ou aspiradores de pó
equipados com filtros de alta eficiência (HEPA),
realizando o trabalho em local arejado e com o uso
de equipamentos de proteção individual (máscaras
e luvas) pelos servidores.

C) Aplicar jatos de ar comprimido industriais de alta
pressão no interior das pastas fechadas.

D) Expor os documentos diretamente à radiação
solar intensa por período mínimo de 48 horas
continuadas.

E) Borrifar desinfetante perfumado aerossol
comercial sobre as páginas rasuradas.



Simulado Ministério Público Pagina 17

Redação - Dissertativo-Argumentativo - Estilo FGV

Tema

O desafio da contratualização de resultados na Administração Pública: eficiência gerencial versus risco de
precarização do interesse público primário

Textos motivadores

Texto 1 - Excerto Técnico / Doutrinário: A transição do modelo burocrático para a Nova Gestão Pública
impulsionou a adoção de contratos de gestão com agências executivas, organizações sociais (OS) e
organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP). Esse modelo substitui a rigidez do controle
procedimental focado nos meios pela cobrança objetiva de metas mensuráveis (foco nos resultados). A
premissa central é que a concessão de maior autonomia administrativa e financeira aos gestores, quando
balizada por indicadores de desempenho auditáveis, eleva substancialmente a eficiência, a economicidade e a
agilidade na prestação dos serviços públicos essenciais, superando o engessamento tradicional da máquina
estatal.

Texto 2 - Análise Jurisprudencial / Doutrina Crítica: Críticos do gerencialismo puro alertam que a obsessão pelo
cumprimento quantitativo de metas e indicadores financeiros pode desvirtuar o interesse público primário. Em
parcerias com o Terceiro Setor na área da saúde e da educação, a lógica de mercado muitas vezes induz à
seleção de demandas de menor complexidade (mais fáceis de bater a meta) em detrimento do atendimento
universal e humanizado a casos crônicos. O STF, ao julgar a constitucionalidade dos contratos de gestão com
Organizações Sociais (ADI 1.923), validou o modelo, mas ressaltou a obrigatoriedade de fiscalização contínua
pelo Ministério Público e pelos Tribunais de Contas, uma vez que a descentralização não desonera o Estado de
seu papel de garantidor final dos direitos fundamentais.

Texto 3 - Dados Estatísticos / Controle Social: Auditorias realizadas por Tribunais de Contas apontam que 62%
das parcerias governamentais que utilizam contratos de gestão apresentam falhas graves na formulação de
seus indicadores (fase Plan do Ciclo PDCA), gerando metas ambíguas que mascaram a real qualidade do
serviço prestado. Além disso, relatórios de Ouvidorias indicam que o bônus financeiro por produtividade
concedido a equipes foca na eficiência de custos, mas negligencia a efetividade social de longo prazo. O
impasse reside em definir se a contratualização de resultados de fato modernizou o aparato estatal ou se
privatizou a execução de funções públicas sem o devido amadurecimento dos mecanismos de controle e
responsabilização social (accountability).

Instruções para a redação

- Com base na leitura dos textos motivadores e nos seus conhecimentos estruturados, redija um texto
dissertativo-argumentativo em prosa, na norma-padrão da Língua Portuguesa.

- Seu texto deve apresentar uma tese clara, argumentos consistentes e uma conclusão lógica sobre o tema
proposto.

- Defenda o seu ponto de vista de forma fundamentada, demonstrando domínio das regras gramaticais e de
coesão textual.

- O texto final deve ter entre 20 e 30 linhas (conforme o padrão da banca).

Escreva seu texto em, no mínimo, 20 linhas e, no máximo, 30 linhas.
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